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LEGISLAÇÃO 
ESPECÍFICA

	Æ DIREITO ADMINISTRATIVO - REGIME JURÍDICO 
DA ADMINISTRAÇÃO E REGIME JURÍDICO 
ADMINISTRATIVO

1. (FUNDATEC – 2024) Com base em Meirelles (2018), analise as 
assertivas que seguem, relacionadas à Administração Pública, 
aos Poderes Administrativos e aos Atos Administrativos, assi-
nalando V, se verdadeiras, ou F, se falsas.
(  ) Os princípios básicos da Administração Pública, que estão 
expressamente previstos no Art. 37 da Constituição Fede-
ral vigente, são os princípios da legalidade, da moralidade, da 
ampla defesa e do contraditório.
(  ) Entre os poderes administrativos inerentes à administra-
ção de todas entidades estatais – União, Estados, Distrito Fede-
ral e Municípios – estão os poderes regulamentar e o de polícia.
(  ) Entre os atributos do ato administrativo estão a competên-
cia e o motivo.
(  ) Na organização política e administrativa brasileira, as enti-
dades se classificam em estatais, autárquicas, fundacionais, 
empresariais e paraestatais.
A ordem correta de preenchimento dos parênteses, de cima 
para baixo, é:
a)	 V – F – F – V.
b)	 V – V – F – F.
c)	 V – F – V – F.
d)	 F – V – F – V.
e)	 F – F – V – V.

	Æ PRINCÍPIOS EXPRESSOS, EXPLÍCITOS OU 
CONSTITUCIONAIS

2. (FUNDATEC – 2024) Em relação aos princípios fundamentais 
da Administração Pública, analise as definições a seguir:
I. Legalidade – esse princípio evita que a Administração Pública se 
distancie da moral e obriga que a atividade administrativa seja pau-
tada não só pela lei, mas também pela boa-fé, lealdade e probidade.
II. Impessoalidade – em sua essência, diz respeito à necessida-
de de o Estado agir de modo imparcial perante terceiros, não 
podendo beneficiar nem causar danos a pessoas específicas, 
mas sempre buscando chegar à comunidade ou a um grupo 
amplo de cidadãos.
III. Moralidade – significa que a Administração Pública está 
sujeita aos princípios legais, ou seja, as leis ou normas adminis-
trativas contidas na Constituição. À Administração Pública só é 
permitido fazer aquilo que a lei autoriza.
IV. Publicidade – o princípio da publicidade é requisito da eficá-
cia e da moralidade. Sendo assim, todo ato administrativo deve-
rá ser publicado, com exceção dos que possuem sigilo nos casos 
de segurança nacional, investigações policiais ou de interesse 
superior da Administração, conforme previsto na lei.

Quais estão INCORRETAS?

a)	 Apenas I.

b)	 Apenas I e III.

c)	 Apenas II e IV.

d)	 Apenas III e IV.

e)	 I, II, III e IV.

3. (FUNDATEC – 2023) A respeito dos princípios que regem a 
Administração Pública, assinale a alternativa correta.

a)	 Moralidade funciona como filtro hermenêutico para a apli-
cação das leis.

b)	 Legalidade estrita constitui óbice à atividade interpretativa.

c)	 Segurança jurídica, no estado de direito, jamais pode preva-
lecer sobre os ditames da legalidade estrita.

d)	 Eficiência administrativa impõe que a aplicação das nor-
mas seja condicionada à prévia avaliação econômica da 
relação custo-benefício envolvida.

e)	 Publicidade, sob os influxos do direito fundamental à inti-
midade, não abrange a divulgação de quaisquer dados pes-
soais dos servidores públicos.

4. (FUNDATEC – 2023) Segundo Rossi (2020), o administrador 
público que atua observando o princípio da              agirá 
com ausência de subjetividade no exercício da atividade admi-
nistrativa, visando sempre à busca do interesse público e não ao 
benefício de administrados que são seus amigos ou, ao contrá-
rio, ao prejuízo de administrados que são seus inimigos.

Assinale a alternativa que preenche corretamente a lacuna do 
trecho acima.

a)	 legalidade

b)	 eficiência

c)	 impessoalidade

d)	 razoabilidade

e)	 publicidade

5. (FUNDATEC – 2022) Também conhecidos como Princípios 
Básicos da Administração Pública, os princípios constitucionais 
explícitos que regem a conduta dos gestores são os que cons-
tam no artigo 37 da Carta Magna. Identifique quais são os prin-
cípios constitucionais explícitos e quais não figuram entre os 
expressamente relacionados no referido artigo da Constituição, 
assinalando V, se verdadeiros, ou F, se falsos, para os que cons-
tam no artigo 37 e para os que não figuram naquele dispositivo.

(  ) Economicidade. 

(  ) Impessoalidade. 

(  ) Moralidade.
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(  ) Transparência. 

(  ) Universalidade.

A ordem correta de preenchimento dos parênteses, de cima 
para baixo, é:

a)	 F – F – V – V – F.

b)	 F – V – V – F – F.

c)	 F – V – V – V – F.

d)	 V – F – F – F – V.

e)	 V – V – F – V – V.

6. (FUNDATEC – 2022) O doutrinador Celso Spitzcovsky, em 
sua obra Direito Administrativo, 22ª ed., Editora SaraivaJur 
(2022), ao abordar a temática dos princípios constitucionais 
da Administração Púbica, faz referência ao “dever conferido à 
Administração de manter plena transparência de todos os seus 
comportamentos, incluindo-se aqui, como regra geral, a obri-
gação de oferecer, desde que solicitadas, todas as informações 
que estejam armazenadas em seus bancos de dados”.

Nessa passagem, o autor está tratando do princípio da:

a)	 Razoabilidade.

b)	 Publicidade.

c)	 Isonomia.

d)	 Moralidade.

e)	 Eficiência.

	Æ PRINCÍPIOS IMPLÍCITOS, RECONHECIDOS E 
INFRACONSTITUCIONAIS

7. (FUNDATEC – 2024) Conforme trata o Decreto-Lei nº 
200/1967, Art. 6o, são princípios fundamentais da Administra-
ção Pública, EXCETO:

a)	 Planejamento.

b)	 Coordenação.

c)	 Centralização.

d)	 Delegação de competências.

e)	 Controle.

	Æ ELEMENTOS, REQUISITOS E PRESSUPOSTOS 
(ATOS ADMINISTRATIVOS)

8. (FUNDATEC – 2024) Quanto aos elementos e requisitos 
de validade dos atos administrativos, assinale a alternativa 
INCORRETA.

a)	 Objeto significa tanto o modo de exteriorização do ato 
administrativo como a observância das formalidades exigi-
das por lei para a formação do ato.

b)	 Sujeito é o agente capaz que tem competência para praticar 
o ato administrativo.

c)	 Competência compreende o conjunto de atribuições das 
pessoas jurídicas, órgãos e agentes fixadas pelo direito 
positivo.

d)	 Motivo é o pressuposto de fato e de direito que autoriza a 
Administração a praticar um ato administrativo.

e)	 Finalidade compreende o objetivo (fim) que a Administra-
ção Pública quer alcançar com o ato.

9. (FUNDATEC – 2022) Segundo Hely Lopes Meirelles, NÃO é 
requisito do ato administrativo:

a)	 Competência.

b)	 Motivação.

c)	 Objetivo.

d)	 Finalidade.

e)	 Forma.

	Æ ATRIBUTOS OU CARACTERÍSTICAS DOS ATOS 
ADMINISTRATIVOS

10. (FUNDATEC – 2024) Sobre os atributos do ato administrati-
vo, assinale a alternativa INCORRETA.

a)	 Veracidade é a qualidade do ato que lhe garante que, até 
concreta demonstração do inverso, seu conteúdo se encon-
tra em plena conformidade com a realidade que exprime, 
isto é, manifesta objeto verdadeiro, segundo o teor da situa-
ção correspondente, se realizado conforme os valores do 
Direito.

b)	 A veracidade é atributo que se sustenta até o (eventual) 
momento de demonstração de inconformidade de sua 
expressão com a realidade dos fatos expressos pelo ato 
administrativo. Vincula todos, assim, às informações esta-
belecidas pelo ato administrativo, mediante a constatação 
da ocorrência dos elementos que o conformam.

c)	 Imperatividade é a qualidade pela qual os atos administra-
tivos se impõem a terceiros, mediante sua concordância.

d)	 Autoexecutoriedade é a qualidade que certos atos admi-
nistrativos ostentam de direta e imediata execução pela 
própria Administração Pública, sem a necessidade de inter-
venção do Poder Judiciário para fazer valer suas emanações.

e)	 Exigibilidade confere capacidade ao Estado para exigir 
de terceiros o cumprimento das obrigações que impôs. 
Trata-se de atributo pelo qual se impele à obediência, ao 
atendimento da obrigação já imposta, sem necessidade 
de recorrer ao Estado-Juiz para induzir o administrado a 
atendê-la.

11. (FUNDATEC – 2024) São atributos do ato administrativo, 
EXCETO:

a)	 Imperatividade.

b)	 Coercibilidade.

c)	 Atipicidade.

d)	 Autoexecutoriedade.

e)	 Presunção de legitimidade.

12. (FUNDATEC – 2023) Para Meirelles (2018), os atos adminis-
trativos, como emanação do Poder Público, trazem em si certos 
atributos que os distinguem dos atos jurídicos privados e lhes 
emprestam características próprias e condições peculiares 
de atuação. Segundo o autor, no geral, são atributos dos atos 
administrativos:

I. Presunção de legitimidade e veracidade.

II. Imperatividade.

III. Autoexecutoriedade.

Quais estão corretas?

a)	 Apenas II.

b)	 Apenas I e II.

c)	 Apenas I e III.

d)	 Apenas II e III.

e)	 I, II e III.
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13. (FUNDATEC – 2022) José dos Santos Carvalho Filho concei-
tua o ato administrativo como “a exteriorização da vontade de 
agentes da Administração Pública ou de seus delegatários, nes-
sa condição, que, sob regime de direito público, vise à produção 
de efeitos jurídicos, com o fim de atender ao interesse público”. 
(CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Admi-
nistrativo. 36 ed. São Paulo: Grupo GEN, 2022). Considerando 
as características dos atos administrativos, analise as seguintes 
assertivas:

I. A autoexecutoriedade indica que os atos administrativos 
obrigam a todos quantos se encontrem em seu círculo de 
incidência.

II. Os atos administrativos, quando editados, trazem em si a 
presunção de que nasceram conforme as normas legais. Trata-
-se da presunção de legitimidade.

III. A imperatividade, ou coercibilidade, significa que o ato 
administrativo, tão logo praticado, pode ser imediatamente 
levado a efeito e seu objeto imediatamente alcançado, ou seja, 
tem, por si, idoneidade para criar direitos e obrigações.

Quais estão corretas?

a)	 Apenas I.

b)	 Apenas II.

c)	 Apenas III.

d)	 Apenas I e III.

e)	 I, II e III.

14. (FUNDATEC – 2022) O ato administrativo é caracterizado 
pela presença de determinados atributos, dentre os quais, a 
autorização para aplicação de sanções, de forma unilateral, 
pelo seu descumprimento, designado pela doutrina como:

a)	 Presunção de legitimidade.

b)	 Imperatividade.

c)	 Coercibilidade.

d)	 Autoexecutoriedade.

e)	 Tipicidade.

	Æ ATOS ADMINISTRATIVOS: ESPÉCIES, 
CLASSIFICAÇÃO, FASES DE CONSTITUIÇÃO

15. (FUNDATEC – 2024) Segundo Meirelles (2018), qual dos 
seguintes atos administrativos é classificado como normativo?

a)	 Edital de Convocação nº 06/2024 – Processo Seletivo Públi-
co da Prefeitura Municipal de Criciúma.

b)	 Resolução nº 8/2023 da Câmara Municipal de Criciúma, que 
instituiu a Galeria Lilás na Câmara Municipal de Criciúma.

c)	 Portaria nº 005/2024 da Diretoria de Gestão de Pessoas da 
Prefeitura Municipal de Criciúma, nomeando servidor para 
atuar como agente de contratação nas licitações regidas 
pela Lei Federal nº 14.133/2024.

d)	 Circular nº 007/2024 da Diretoria de Patrimônio da Prefei-
tura Municipal de Criciúma, estabelecendo as instruções 
sobre o controle dos bens móveis e imóveis do Município.

e)	 Ordem de Serviço nº 010/2024 do Secretário Municipal de 
Infraestrutura, Planejamento e Mobilidade Urbana, dando 
início a obras de reforma de prédio público em Criciúma.

16. (FUNDATEC – 2024) Com base nas definições de Meirelles 
(2018), que agrupou os atos administrativos em determinadas 
espécies, relacione a Coluna 1 à Coluna 2, associando as espé-
cies de atos administrativos aos respectivos exemplos.

Coluna 1

1. Atos normativos.

2. Atos ordinatórios.

3. Atos negociais.

4. Atos enunciativos.

Coluna 2

(  ) Certidão Negativa de Débitos junto à Fazenda Municipal. 
(  ) Autorização de uso especial de bem público municipal.

(  ) Decreto do Prefeito Municipal regulamentando o serviço de 
protocolo de expedientes administrativos no Poder Executivo 
Municipal. 

(  ) Regimento Interno do Conselho Municipal de Educação.

(  ) Ofício do Diretor-Geral da Câmara Municipal.

A ordem correta de preenchimento dos parênteses, de cima 
para baixo, é:

a)	 4 – 3 – 1 – 1 – 2.

b)	 4 – 2 – 2 – 1 – 3.

c)	 2 – 3 – 3 – 4 – 1.

d)	 1 – 4 – 3 – 2 – 2.

e)	 2 – 3 – 1 – 4 – 4.

17. (FUNDATEC – 2023) O Regulamento da Prestação de Serviços 
Públicos de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário de 
Joaçaba, Herval D’Doeste e Luzerna, tem como objeto definir e 
disciplinar os critérios a serem aplicados aos serviços de abas-
tecimento de água e esgotamento sanitário, administrados 
pelo Serviço Intermunicipal de Água e

Esgoto, Autarquia dos municípios de Joaçaba, Herval d’Oeste e 
Luzerna, e a regulamentar os direitos, obrigações, restrições, 
vedações, proibições, penalidades e multas por infrações e ina-
dimplências e demais condições e exigências na prestação des-
ses serviços aos usuários. De acordo com Meirelles (2018), esse 
caso pode ser classificado como um dos atos administrativos:

a)	 Sancionatórios.

b)	 Negociais.

c)	 Ordinatórios.

d)	 Normativos.

e)	 Enunciativos.

18. (FUNDATEC – 2022) Segundo Meirelles (2018), quanto à espé-
cie, as resoluções são atos administrativos            expedi-
dos pelas altas autoridades do Executivo (mas não pelo Chefe do 
Executivo, que só deve expedir decretos) ou pelos presidentes 
de tribunais, órgãos legislativos e colegiados administrativos, 
para disciplinar matéria de sua competência específica.

Assinale a alternativa que preenche corretamente a lacuna do 
trecho acima.

a)	 enunciativos

b)	 ordinatórios

c)	 específicos

d)	 negociais

e)	 normativos

	Æ DESFAZIMENTO DO ATO ADMINISTRATIVO 
(ANULAÇÃO, REVOGAÇÃO, CASSAÇÃO, 
CADUCIDADE, CONTRAPOSIÇÃO)

19. (FUNDATEC – 2024) O ato administrativo é a manifestação 
unilateral de vontade da Administração Pública e de seus dele-
gatários, no exercício da função delegada, que, sob o regime de 
direito público, pretende produzir efeitos jurídicos com o obje-
tivo de implementar o interesse público. Todavia, por razões de 
ilegalidade ou de mérito administrativo, tais atos podem ser 
extintos. Acerca da anulação, assinale a alternativa INCORRETA.
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a)	 Produz efeitos retroativos à data em que foi emitido.

b)	 A anulação, em regra, gera o dever de indenizar por parte 
da Administração Pública, ainda que o administrado tenha 
contribuído para a prática da ilegalidade.

c)	 Pressupõe a obediência aos princípios da ampla defesa e do 
contraditório.

d)	 Pode também ser feita pelo Poder Judiciário, mediante pro-
vocação dos interessados, por meio de ações ordinárias e 
especiais, ou remédios constitucionais de controle judicial.

e)	 É caracterizada pela invalidação do ato administrativo edi-
tado em desconformidade com a ordem jurídica.

20. (FUNDATEC – 2023) Com base em Meirelles (2018), ana-
lise as seguintes assertivas relativas à invalidação dos atos 
administrativos:

I. A revogação é o desfazimento do ato por motivo de conve-
niência ou oportunidade da Administração.

II. A anulação é a invalidação por motivo de ilegalidade do ato 
administrativo.

III. Um ato inoportuno ou inconveniente só pode ser revogado 
pela própria Administração, mas um ato ilegal pode ser anulado 
tanto pela Administração como pelo Judiciário.

Quais estão corretas?

a)	 Apenas II.

b)	 Apenas I e II.

c)	 Apenas I e III.

d)	 Apenas II e III.

e)	 I, II e III.

21. (FUNDATEC – 2023) A revogação extingue o ato administra-
tivo por:

a)	 Ilegalidade.

b)	 Descumprimento de obrigação pelo destinatário.

c)	 Edição de lei posterior em sentido oposto.

d)	 Superveniência de ato posterior em sentido oposto.

e)	 Conveniência e oportunidade.

	Æ PODER HIERÁRQUICO

22. (FUNDATEC – 2023) O poder conferido à Administração 
Pública para distribuir e escalonar as funções dos órgãos públi-
cos e ordenar e rever a atuação dos agentes, estabelecendo 
entre eles uma relação de subordinação é designado como:

a)	 Regulamentar.

b)	 Discricionário.

c)	 De polícia administrativa.

d)	 Disciplinar.

e)	 Hierárquico.

23. (FUNDATEC – 2024) Ao tomar ciência de possível irregula-
ridade funcional envolvendo a gestão de recursos da Seguran-
ça Pública, o Prefeito Municipal instaurou um procedimento 
administrativo utilizando como suporte a documentação que o 
Controle Interno havia reunido sobre o tema.

A situação descrita trata diretamente do exercício regulamen-
tar de poder administrativo:

a)	 Restritivo lato sensu.

b)	 De polícia.

c)	 Regulamentar.

d)	 Hierárquico.

e)	 Disciplinar.

	Æ PODER DISCIPLINAR

24. (FUNDATEC – 2024) Acerca dos poderes da Administração 
Pública Municipal, é INCORRETO afirmar que:

a)	 Sanções impostas a particulares não sujeitos à disciplina 
interna da Administração, como medidas punitivas, encon-
tram seu fundamento no Poder de Polícia do Estado.

b)	 Poder Disciplinar é o que cabe à Administração Pública 
para apurar infrações e aplicar penalidades aos servidores 
públicos e demais pessoas sujeitas à disciplina administra-
tiva; contudo, não abrange sanções aplicadas aos que com 
ela contratam.

c)	 Um dos atributos do Poder de Polícia é a autoexecutorie-
dade. Isso significa que a Administração Pública pode, com 
os seus próprios meios, executar seus atos e decisões, sem 
precisar de prévia autorização judicial. A Administração, 
contudo, pode, em vez de executar o próprio ato, ingressar 
com ação judicial pedindo que o Poder Judiciário determine 
essa providência ao particular.

d)	 Poder Hierárquico é o de que dispõe o Executivo para dis-
tribuir e escalonar as funções de seus órgãos, ordenar e 
rever a atuação de seus agentes, estabelecendo a relação 
de subordinação entre os servidores do seu quadro pessoal, 
conforme necessário ao atendimento ao interesse público.

e)	 O Poder Disciplinar administrativo fundamenta um dos 
pilares do controle interno (ou autocontrole) da Adminis-
tração, ao lado do Poder Hierárquico, diferenciando-o do 
Poder de Polícia, que pretende delimitar a atuação daqueles 
externos à Administração.

	Æ PODER DE POLÍCIA

25. (FUNDATEC – 2024) É uma prerrogativa de direito público 
que, calcada na lei, autoriza a Administração Pública a restrin-
gir o uso e o gozo da liberdade e da propriedade em favor do 
interesse da coletividade. Esse trecho se refere ao conceito de:

a)	 Agência Reguladora.

b)	 Poder de Polícia.

c)	 Monopólio.

d)	 Empresa Pública.

e)	 Conselho de Recursos.

26. (FUNDATEC – 2024) Os poderes administrativos são prer-
rogativas instrumentais conferidas aos agentes públicos para 
que, no desempenho de suas atividades, alcancem o interesse 
público. Sobre o poder de polícia, analise as assertivas a seguir:

I. É exercido exclusivamente por meio de atos normativos (ori-
ginários ou regulamentares), como leis, decretos ou portarias.

II. A coercibilidade, característica do poder de polícia, é a prerro-
gativa conferida à Administração para implementar os seus atos, 
sem a necessidade de manifestação prévia do Poder Judiciário.

III. É a atividade do Estado consistente em limitar o exercício 
dos direitos individuais em benefício do interesse público.

IV. Tem como objetivo e finalidade agir somente de forma 
repressiva e punitiva, não possuindo caráter preventivo.

Quais estão corretas?

a)	 Apenas I.

b)	 Apenas III.

c)	 Apenas IV.

d)	 Apenas I e II.

e)	 Apenas II, III e IV.


	00-NV-LV210-25-1000-QUESTOES-BRIGADA-RS_Índice-Caderno
	04-NV-LV210-25-1000-QUESTOES-BRIGADA-RS_Legislação-Específica



